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RESUMO 

O saneamento básico é um direito fundamental que impacta diretamente a saúde pública e a 

qualidade ambiental. No Brasil, especialmente em regiões periféricas, a ausência de infraestrutura 

adequada gera desigualdades sociais e degradação de ecossistemas. Este estudo aborda essa 

problemática no município de Abreu e Lima (PE), localizado na Região Metropolitana do Recife 

(RMR), onde a precariedade dos serviços de saneamento básico e ambiental tem agravado desafios 

socioambientais, afetando tanto a população quanto os recursos hídricos da região. 

O objetivo geral da pesquisa é analisar as consequências da falta de saneamento básico no 

município, com ênfase nos impactos socioambientais e na urgência de políticas públicas eficazes. 

Para isso, buscou-se: 

a) Diagnosticar a situação de vulnerabilidade socioambiental da comunidade de Caetés III, 

considerando indicadores como infraestrutura urbana, condições de moradia e acesso a serviços 

básicos; 

b) Avaliar a variação na qualidade da água do estuário do Rio Timbó, afetado pelo lançamento de 

esgotos não tratados; 

c) Investigar as ações implementadas pela gestão municipal e estadual para mitigar o problema;  

d) Discutir os efeitos da privatização parcial da Compesa no acesso aos serviços. 

A metodologia combinou análise bibliográfico-documental, pesquisa de campo e elaboração de 

mapas temáticos, permitindo uma abordagem interdisciplinar. Os resultados revelaram que a 

inoperância da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) de Caetés III há 20 anos intensificou a 

contaminação do Rio Barro Branco e do estuário do Timbó, comprometendo a saúde da população 

e a atividade pesqueira. Conclui-se que a ineficiência do planejamento municipal e a fragilidade 

das políticas públicas perpetuam um ciclo de exclusão sanitária, exigindo intervenções urgentes 

para garantir direitos básicos e sustentabilidade ambiental. 

Palavras-chave: Saneamento básico; Vulnerabilidade socioambiental; Políticas 

públicas; Rio Timbó.  

 

 

 

 



ABSTRACT  

 

Basic sanitation is a fundamental right that directly impacts public health and environmental 

quality. In Brazil, especially in peripheral regions, the lack of adequate infrastructure generates 

social inequalities and ecosystem degradation. This study addresses this issue in the municipality 

of Abreu e Lima (PE), located in the Metropolitan Region of Recife (RMR), where the 

precariousness of basic and environmental sanitation services has aggravated socio-environmental 

challenges, affecting both the population and the region's water resources. 

The general objective of the research is to analyze the consequences of the lack of basic sanitation 

in the municipality, with an emphasis on socio-environmental impacts and the urgency of effective 

public policies. To this end, the aim was to: 

a) Diagnose the socio-environmental vulnerability of the Caetés III community, considering 

indicators such as urban infrastructure, housing conditions and access to basic services;  

b) To assess the variation in water quality in the Timbó River estuary, affected by the discharge of 

untreated sewage; 

c) To investigate the actions implemented by municipal and state management to mitigate the 

problem; 

d) To discuss the effects of the partial privatization of Compesa on access to services.  

The methodology combined bibliographic and documentary analysis, field research and the 

development of thematic maps, allowing for an interdisciplinary approach. The results revealed 

that the inoperability of the Caetés III Sewage Treatment Plant (STP) for 20 years intensified the 

contamination of the Barro Branco River and the Timbó estuary, compromising the health of the 

population and fishing activity. It is concluded that the inefficiency of municipal planning and the 

weakness of public policies perpetuate a cycle of sanitary exclusion, requiring urgent interventions 

to guarantee basic rights and environmental sustainability. 

 

Keywords: Basic sanitation; Socio-environmental vulnerability; Public policies; Timbó River. 
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INTRODUÇÃO     

O acesso adequado ao saneamento básico é condição essencial para assegurar a saúde 

pública e a preservação ambiental. De acordo com o Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE, 

2022), garantir os destinos corretos dos resíduos em aterros sanitários, promover a coleta seletiva, 

manter os sistemas de abastecimento de água e realizar a manutenção dos sistemas de esgotos são 

medidas essenciais para evitar impactos negativos ao meio ambiente e melhorar a qualidade de 

vida da população.  

No entanto, a realidade fática é muito distante desse ideal. A Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 2019) estima que existam, no mundo, 

aproximadamente, 844 milhões de pessoas que não possuem acesso à água potável. Devido à 

ausência dos serviços de saneamento básico, as pessoas ficam sujeitas a diversos tipos de doenças, 

como dengue, diarreias, cólera, hepatite, febre amarela, esquistossomose, entre outras.   

No Brasil, especialmente nas periferias, a deficiência de saneamento básico também tem 

causado problemas sérios para a saúde da população, ainda que este seja classificado como um 

serviço essencial ao qual todos deveriam ter acesso, de modo universal e efetivo, destacando o 

direito de todos ao uso da água e esgotamento sanitário (Valverde, 1978). Segundo o índice do 

Sistema Nacional de Informações sobre o Saneamento (SNIS, 2022), a escassez de água potável 

afeta quase 32 milhões de indivíduos e aproximadamente 90 milhões de brasileiros não têm acesso 

à coleta de esgoto, agravando as disparidades sociais.  

Por todo o país, uma quantidade de aproximadamente 5000 piscinas olímpicas de esgoto 

sem tratamento é despejada diariamente nos corpos d’água (Instituto Trata Brasil, 2023), panorama 

que resulta de um planejamento urbano ineficiente, da falta de investimentos na infraestrutura e da 

negligência na manutenção das redes de coleta. Além disso, há um intenso debate sobre a 

abordagem do saneamento como um produto, avaliado pelo seu valor de troca e não pelo seu uso, 

tendo a disponibilidade de água, um recurso que deveria ser um bem livre, sido tratado como 

econômico, podendo ser privatizado e regulado pelo mercado (Marco Zero, 2024). 
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No município de Abreu e Lima, não diferindo da maioria das cidades do Brasil, a ausência 

de um sistema de drenagem tem causado a deterioração do meio ambiente, agravado pela 

contaminação urbana e pela destinação inadequada dos resíduos (Plano Diretor, 2008).  

De acordo com os dados oficiais da Compesa, este órgão é responsável pela prestação do 

serviço de coleta e tratamento de dejetos, e para assegurar sua operação, os moradores pagam conta 

de água e tarifa de esgoto. No entanto, a comunidade de Caetés III, em Abreu e Lima - PE, não 

tem acesso a esses serviços há 20 anos devido à inatividade da ETE (Estação de Tratamento de 

Esgoto). Sendo assim, todos os efluentes desta comunidade, que deveriam voltar à natureza livres 

de poluição, são lançados diretamente e sem tratamento no Rio Barro Branco, impactando o 

estuário do Rio Timbó. 

Diante desse cenário, este estudo analisa os impactos socioambientais decorrentes da 

inoperância da ETE ao longo do período de 2004 a 2024. O objetivo geral é analisar as 

consequências da falta de saneamento básico no município de Abreu e Lima (PE), destacando os 

desafios socioambientais decorrentes dessa situação e a urgência de políticas públicas eficazes 

para sua resolução. Os objetivos específicos incluem: 

a) Diagnosticar a atual situação de vulnerabilidade socioambiental da comunidade de Caetés III, 

considerando indicadores como infraestrutura urbana, condições de moradia e acesso a serviços 

básicos; 

b) Avaliar a variação na qualidade da água do estuário do Rio Timbó;  

c) Investigar quais ações foram implementadas pela gestão municipal e estadual para melhorar o 

saneamento básico na região; 

d) Discutir os impactos da privatização parcial Compesa. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente pesquisa se justifica pela vivência direta da autora no município de Abreu e 

Lima, especificamente no bairro Caetés III, onde são evidentes as deficiências relacionadas ao 

saneamento básico, especialmente no que se refere ao esgotamento sanitário. A maioria dos 

moradores da localidade não possui acesso a um sistema de saneamento adequado, realidade que 

está diretamente ligada às condições socioeconômicas da população. 

O tema do saneamento básico é de grande relevância social, pois representa um direito 

fundamental, cuja ausência afeta, sobretudo, comunidades em situação de vulnerabilidade. A falta 

desse serviço essencial contribui para a perpetuação de problemas de saúde pública, degradação 

ambiental e exclusão social. Tal carência está associada a fatores como urbanização desordenada, 

ausência de planejamento urbano, desigualdade social e infraestrutura insuficiente.  

Além do impacto social, o saneamento básico também influencia na conservação 

ambiental, pois a falta de sistemas de drenagem pode poluir os corpos d’água. No caso específico 

desta pesquisa, o Rio Barro Branco, que corta a cidade de Abreu e Lima - PE, sofre com a 

contaminação causada pela escassez de saneamento básico.  

Do ponto de vista jurídico, a pesquisa fundamenta-se na Constituição Federal de 1988 

(Brasil, 2024), que em seu Art. 21 prevê o direito à cidade e atribui à União, aos estados e aos 

municípios a responsabilidade pelos serviços de saneamento básico, e na Lei 11.445/2007, 

posteriormente atualizada 14.026/2020, que define que os serviços de saneamento básico 

englobam o fornecimento de água potável, o esgotamento sanitário, a limpeza urbana e o manejo 

de resíduos sólidos.  

Por fim, como contribuição acadêmica, o estudo tem como objetivo expandir a discussão 

sobre a relação entre saneamento básico e sustentabilidade ambiental, enfatizando a importância 

de políticas públicas efetivas para diminuir desigualdades e proporcionar qualidade de vida aos 

grupos sociais mais vulneráveis. 
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REFERENCIAL TEÓRICO 

 O conceito de saneamento básico compreende o conjunto de serviços essenciais voltados à 

promoção da saúde pública e à melhoria da qualidade de vida da população, incluindo o 

abastecimento de água potável, a coleta e o tratamento de esgoto sanitário, a gestão de resíduos 

sólidos e o manejo das águas pluviais urbanas (BRASIL, 2007). Por sua vez, o saneamento 

ambiental constitui um conceito mais abrangente, englobando não apenas os serviços básicos, mas 

também ações integradas voltadas à proteção do meio ambiente e à prevenção de riscos à saúde 

humana, como o controle da poluição, o ordenamento territorial e o desenvolvimento 

urbano sustentável. 

Segundo o portal ETEs Sustentáveis (2025), a história do saneamento básico no Brasil 

remonta a 1561, quando Estácio de Sá escavou o primeiro poço para fornecimento de água no 

estado do Rio de Janeiro. Anos mais tarde, durante o período colonial, o saneamento era realizado 

de maneira individual, através da construção de chafarizes e drenagem de terrenos. Em 1723, a 

população recebeu o primeiro sistema de abastecimento de água, o aqueduto do Rio Carioca, e em 

1864, foi inaugurada a primeira rede de esgoto. Mas foi nas décadas de 1930 a 1950 que a 

urbanização desordenada provocou um aumento na procura por serviços de água e esgoto, 

resultando inclusive na sua comercialização.  

Atualmente, o saneamento no país é regulamentado pelo Marco Legal instituído pela Lei n 

11.445, de 5 de janeiro de 2007, atualizada pela Lei n 14.026, de 15 de julho de 2020 (Brasil, 

2024). Esse arcabouço jurídico estabelece diretrizes para a universalização do acesso à água 

potável e à coleta e tratamento de esgoto, além de abranger a gestão de resíduos sólidos, a limpeza 

urbana e o manejo de águas pluviais (Planalto, 2020). Contudo, a despeito das normatizações no 

setor, o país ainda está longe da garantia isonômica de sua oferta para a população. 

Orlando Valverde (1978) aponta que a ausência de saneamento básico compromete a 

qualidade ambiental e intensifica os problemas das cidades, especialmente nas periferias. Segundo 

o autor, o poder público deve investir em infraestrutura para garantir que todas as pessoas, 

independentemente da renda ou localização, desfrutem desses serviços. Valverde destaca que o 

acesso à água potável e ao saneamento básico não podem depender apenas do mercado, pois são 

direitos fundamentais, como por exemplo a privatização do saneamento no Rio de Janeiro, onde a 
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privatização da CEDAE em 2021 resultou em tarifas abusivas, cortes frequentes no fornecimento 

de água e piora na qualidade dos serviços, especialmente para as comunidades mais pobres.  

Conforme relatado pelo SINTAEMAS (2024), a população enfrenta dificuldades para pagar 

contas elevadas, enquanto a empresa privada prioriza áreas rentáveis, negligenciando regiões 

periféricas. Essa realidade reforça as críticas de que a privatização pode aprofundar desigualdades 

e transformar um direito essencial em mercadoria, excluindo quem não pode pagar. Além de água 

e esgoto tratados, as pessoas precisam de moradias em locais seguros, com infraestrutura urbana 

completa, reduzindo problemas como enchentes, contaminação de rios e proliferação de doenças 

(Valverde, 1978).  

O saneamento básico é direito social, fundamental para promover condições dignas de vida, 

reduzir desigualdades sociais, garantir saúde pública e promover o desenvolvimento econômico e 

ambiental.  Nesse sentido, David Harvey, argumenta que a justiça social  deve estar ligada ao direito 

à cidade e à distribuição igualitária dos recursos urbanos, como saneamento, transporte e moradia. 

Harvey considera que a justiça social vai além de uma mera questão ética ou moral, sendo uma 

exigência estrutural para um funcionamento mais eficiente das cidades e da sociedade em geral 

(Harvey, 1980).  

Com isto em vista, esse estudo analisa a vulnerabilidade social e ambiental em áreas 

urbanas e como políticas públicas e um planejamento urbano eficiente podem contribuir para o 

acesso a direitos fundamentais.  

Segundo Morais, Raffaelli e Koller (2012), a vulnerabilidade social pode ser entendida 

como a condição dos indivíduos que enfrentam dificuldades cotidianas, associada a fatores de risco 

que prejudicam suas condições de vida e bem-estar. Diversos elementos podem contribuir para a 

vulnerabilidade social, enfraquecendo indivíduos ou comunidades, entre eles a pobreza, crises 

econômicas, analfabetismo, precariedade da localização geográfica, condições inadequadas de 

moradia e saneamento, desemprego e exposição à degradação ambiental, entre outros (Valverde, 

1978). 

O conceito de vulnerabilidade social refere-se à soma de diversos fatores que vão desde as 

condições de vida dos indivíduos até sua percepção dos riscos, o que torna essa realidade ainda 
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mais complexa. Tais fatores não se restringem ao nível de pobreza de um grupo, mas também 

abrangem o acesso à serviços de equipamentos essenciais para garantir uma boa qualidade de vida 

e a possibilidade de ascensão social (Medeiros, 2014).   

          As comunidades que não têm acesso ao saneamento básico frequentemente enfrentam maior 

desigualdade em comparação com aquelas que possuem infraestrutura sanitária adequada. A falta 

desse serviço impede seu desenvolvimento e mantém as condições pobreza, aumentando a 

disparidades entre classes. Milton Santos (1993) ao analisar a vulnerabilidade social, exclusão e 

produção desigual do espaço, fundamentais para entender como a falta de saneamento básico 

agrava as condições de vida dos mais pobres, enfatiza que o acesso ao saneamento não é apenas 

uma questão técnica, mas também social e política, pois reflete as desigualdades no espaço urbano.   

Já a vulnerabilidade ambiental diz respeito à suscetibilidade de um território à degradação 

ecossistêmica. A literatura evidencia três eixos inter-relacionados: (1) a degradação ambiental 

como produto de processos históricos de urbanização; (2) os impactos cumulativos sobre 

populações vulneráveis; e (3) as lacunas na governança dos recursos hídricos. Tais constatações 

fundamentam a análise sobre a comunidade de Caetés III, situando-a num contexto mais amplo de 

desigualdades socioespaciais no Nordeste brasileiro. 

 Diversos estudos têm contribuído para essa discussão, destacando-se as pesquisas sobre a 

bacia do Rio Timbó e seus afluentes. Silva (2012) e Figueiredo et al. (2007) fornecem bases 

fundamentais para entender a dinâmica ambiental da região, analisando respectivamente a 

geomorfologia, hidrologia e ocupação do solo, bem como as transformações na qualidade da água 

entre 1984 e 2003 devido ao lançamento de esgotos domésticos. Esses trabalhos evidenciam como 

o desenvolvimento urbano desordenado compromete os ecossistemas estuarinos, exigindo 

intervenções urgentes de preservação. 

Quando esses fatores sociais e ambientais interagem, surge a vulnerabilidade 

socioambiental, um conceito fundamental para a análise da comunidade de Caetés III, onde tais 

dimensões potencializam-se mutuamente, agravando as condições de vida da população (Blaikie 

et al., 1994; Macedo, 2015).  
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Para Macedo (2015, p. 39), a vulnerabilidade socioambiental deve ser analisada em relação 

a um grupo de indivíduos, considerando-se, indissociavelmente, o ambiente onde vivem, seu 

espaço de convivência, as áreas de riscos e os locais de perigo. Blaikie et. Al (1994), a definem 

como a interação dos fatores ambientais e sociais que determinam o grau em que a vida de alguém 

e dos meios de subsistência são postos em riscos por um evento discreto e identificável na natureza 

ou na sociedade. 

A pesquisa de Macedo (2015) no bairro de Mãe Luíza (RN) revela padrões semelhantes aos 

de Caetés III: ocupações irregulares em áreas de risco, déficit de saneamento e fragilidade dos 

mecanismos de proteção social. Essas convergências, também identificadas na análise 

geoambiental de Mariano Neto e Silva (2022) na Paraíba, reforçam a natureza estrutural desses 

problemas, que demandam abordagens intersetoriais e integradas. 

 Do ponto de vista jurídico, tais construtos integram o desenvolvimento sustentável, e 

devem estar atrelados ao Estatuto da Cidade (Lei no 10.257/2001). Esta legislação, em seu artigo 

2°, define como primeira diretriz para a política urbana brasileira "assegurar o direito a cidades 

sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, habitação, saneamento ambiental, 

infraestrutura urbana, transporte e serviços públicos, trabalho e lazer, para as gerações atuais e 

futuras (BRASIL, 2001). 

A articulação entre tais serviços e a sustentabilidade encontra eco em Bertha Becker (2004, 

p.45), a qual discute que o desenvolvimento sustentável requer um planejamento adequado, 

incluindo infraestrutura de saneamento para evitar poluição e degradação ambiental. De acordo 

com resenha escrita por Pacelli Henrique Martins Teodoro (2015), a política da cidade proporcionar 

um ambiente urbano funcional e integrado, prevenindo que os moradores de regiões periféricas 

permaneçam isolados sem acesso aos direitos.  

Tudo isto exige um olhar para esta problemática nos diversos recortes onde impactam as 

populações, nos quais a combinação entre infraestrutura precária, exclusão espacial e riscos 

ambientais cria ciclos de vulnerabilidade, particularmente em periferias urbanas. 
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METODOLOGIA 

Este trabalho foi desenvolvido no município de Abreu e Lima, situado na Região 

Metropolitana do Recife (RMR), no estado de Pernambuco. Com uma área territorial de 

aproximadamente 126 km² e população estimada em 100.346 habitantes (IBGE, 2022), o município 

apresenta características urbanas e rurais interligadas, sendo marcado por processos complexos de 

urbanização, ocupação do solo e desigualdades socioespaciais. 

Geograficamente, Abreu e Lima é limitado ao norte por Igarassu, ao sul por Paulista, ao 

oeste por Araçoiaba e ao leste pelo Oceano Atlântico, através de áreas ambientalmente protegidas. 

Sua localização estratégica dentro da RMR o insere em dinâmicas regionais importantes, como a 

expansão urbana metropolitana e os impactos socioambientais decorrentes da industrialização e da 

pressão imobiliária. 

O território de Abreu e Lima é heterogêneo, abrigando áreas de adensamento urbano, zonas 

industriais, fragmentos de Mata Atlântica, além de comunidades em situação de vulnerabilidade 

social. Tais características tornam o município um espaço propício para análises geográficas 

relacionadas à organização do espaço, transformações ambientais, conflitos fundiários, expansão 

urbana e políticas públicas. 

Esta pesquisa adotou uma abordagem descritiva, que, segundo Gil (2008), tem como 

finalidade analisar minuciosamente o objeto de estudo, buscando identificar, descrever e interpretar 

suas principais características e problemas. Para aprofundar a compreensão do fenômeno 

investigado, recorreu-se também à abordagem exploratória, especialmente no que se refere à 

poluição do Rio Barro Branco, recurso hídrico local significativamente impactado pela ausência 

de esgotamento sanitário. 

A investigação combinou métodos qualitativos e quantitativos para analisar a precariedade 

do saneamento básico no bairro de Caetés III, em Abreu e Lima (PE). O estudo foi estruturado em 

três eixos principais: revisão bibliográfica e documental, pesquisa de campo e análise espacial e 

estatística dos dados coletados. 
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A interdisciplinaridade foi um aspecto central da pesquisa, articulando conhecimentos da 

Geografia Urbana, Saúde Pública e Direito Ambiental com o objetivo de compreender os desafios 

socioambientais decorrentes da carência de infraestrutura sanitária na região estudada. 

A primeira etapa consistiu em um levantamento bibliográfico-documental, abrangendo 

desde referenciais teóricos sobre vulnerabilidade socioambiental e políticas públicas até legislações 

específicas, como a Lei nº 11.445/2007 e a Resolução CONAMA 430/2011. Documentos oficiais, 

como o Plano Diretor de Abreu e Lima (2008) e relatórios da Compesa e do SNIS, foram analisados 

para contextualizar o problema. Além disso, estudos anteriores sobre a bacia do Rio Timbó 

forneceram subsídios para entender os impactos ambientais decorrentes da ausência de tratamento 

de esgoto. 

Em seguida, foi realizado um trabalho de campo com visitas técnicas ao bairro Caetés III, 

com o objetivo de observar as condições de saneamento, moradia e infraestrutura. Durante essa 

etapa, foram feitos registros fotográficos e coletadas as coordenadas de longitude e latitude, com a 

finalidade de mapear as áreas mais críticas. Para a análise do cenário político municipal, 

acompanharam-se as discussões em torno da reativação da estação de tratamento. Já no âmbito 

estadual, buscou-se compreender os motivos pelos quais a Compesa ainda não havia reativado a 

ETE. 

Para complementar os dados qualitativos, utilizou-se ferramentas de geoprocessamento, 

como o QGIS na versão 3.28, para mapear a área de estudo e analisar a distribuição espacial da 

infraestrutura de saneamento. Dados secundários do IBGE, SNIS e CPRH foram tabulados e 

interpretados estatisticamente, permitindo a construção de indicadores sobre cobertura de esgoto, 

qualidade da água e condições socioeconômicas da população. A análise temporal da poluição no 

Rio Timbó, com base em relatórios CPRH de 1984 a 2022, evidenciou os efeitos cumulativos da 

falta de tratamento de esgoto ao longo das décadas. 
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1. A PERSPECTIVA SOCIAL DO PROBLEMA 

1.1 Caracterização da área de estudo  

O município de Abreu e Lima está localizado na Região Metropolitana do Recife (RMR), 

com extensão territorial de 126,384 km² e possuindo uma população de 98.462 habitantes (IBGE, 

2022). Dados extraídos do Censo Demográfico 2022 realizado pelo IBGE para o município 

mostraram que a distribuição por faixa etária é composta por crianças de 0 a 6 anos, adolescentes 

de 7 a 17 anos, adultos de 18 a 59 anos e idosos acima de 60 anos. A população indígena totaliza 

218 indivíduos, enquanto a quilombola não apresenta registros. A média de habitantes por 

residência é de 3,5 indivíduos. Em termos raciais, a maior parte da população se reconhece como 

parda, em seguida por branca, preta, amarela e indígena.  

A análise de dados socioeconômicos do município referente aos anos 2000 a 2010 revela 

que a renda per capita do passou de R$ 260,29, em 2000 para R$ 390,40 em 2010. Embora tenha 

ocorrido uma melhoria nos índices de pobreza, a situação ainda é preocupante. Em 2000 13,97% 

da população vivia em extrema pobreza, enquanto 35,49% eram considerados pobres e 66% 

estavam em situação de vulnerabilidade. Em 2010, esses números reduziram para 6,99%, 20,20% 

e 46,99%.  

 Apesar dessa diminuição, a pobreza e a desigualdade ainda são significativas, refletindo 

um crescimento econômico tímido e sem estabilidade. O índice GINI que mede a desigualdade de 

renda, diminuiu de 0,46 para 0,45 em 2010, indicando uma redução marginal  na desigualdade 

social, mas que ainda representa um número elevado.  

Outros dados importantes incluem o Cadastro Único, que conta 70.129 pessoas cadastradas 

(representando 71% da população) e 35.219 famílias inscritas. Em relação à renda per capita da 

população cadastrada, indica-se que 41.933 das pessoas vivem em famílias com renda mensal de 

R$ 218,00, perfil que atende aos critérios do Programa Bolsa Família. No total, 44.295 pessoas são 

beneficiadas do programa, representando uma parcela significativa da população. Entre os idosos, 

4.372 estão registradas no Cadastro Único, e 2.244 com deficiência recebem assistência, muitas 

delas através do BPC (Benefício de Prestação Continuada).  
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O diagnóstico situacional de 2024 elaborado pela Secretaria de Assistência Social de 

Pernambuco, demonstra que, nos últimos anos, os índices oscilaram entre 5,00 e 8,00, numa escala 

de 0 à 10, situando o município na faixa de vulnerabilidade média de acordo com os critérios 

estabelecidos.  

No diagnóstico das políticas públicas de assistência social em Abreu e Lima, alguns eixos 

se destacam pela relevância dos indicadores apresentados. No Eixo 1, referente à Gestão do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS), o município obteve nota 5,50, refletindo desafios 

significativos na administração e implementação eficaz das políticas voltadas à proteção social. Já 

no Eixo 3, que trata da Proteção Social Especial (PSE), observou-se a necessidade de 

aprimoramento dos serviços destinados às populações em situação de risco, apontando fragilidades 

na oferta e cobertura dessas ações. Por fim, no Eixo 6, relacionado à vulnerabilidade social, a nota 

atribuída foi 5,00, classificando o município em uma faixa intermediária e evidenciando a 

persistência de contextos de desigualdade que demandam respostas mais estruturadas do poder 

público. Esses dados reforçam a importância de fortalecer as políticas sociais locais, especialmente 

em áreas com maior concentração de populações em situação de vulnerabilidade.  

Conforme o IBGE (2010), o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) foi 

de 0,679, indicando um nível médio de desenvolvimento humano, embora ainda abaixo do ideal 

(1,0). O IDHM da Educação (IDHM-E) ficou em 0,632, o que sugere que, apesar de avanços na 

área educacional, o município ainda enfrenta desafios significativos no acesso e na qualidade da 

educação. O IDHM da Longevidade (IDHM-L) apresentou um valor de 0,791, refletindo uma 

expectativa de vida relativamente boa para a população, embora possa ser otimizado com melhorias 

em saúde pública e acesso a serviços médicos. Já o IDHM da Renda (IDHM-R) foi de 0,625, o que 

aponta uma renda média da população ainda abaixo de padrões elevados, o que pode refletir uma 

desigualdade econômica persistente.  

 Localizado na zona urbana de Abreu e Lima, o bairro de Caetés III constitui uma 

importante área de análise dentro do município.  O conjunto habitacional foi construído na década 

de 70 pela COHAB (Companhia de Habitação de Pernambuco), utilizando recursos do BNH 

(Banco Nacional de Habitação), voltados para famílias de renda média e baixa. Caetés III é o 

terceiro bairro com maior densidade demográfica da cidade. Em uma área de 87,34 ha, equivalente 

a 5% da área urbana total, residem 9.052 pessoas, separado por sexo 4.477 homens e 4.920 
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mulheres, o que equivale a 11% da população local. Também é predominante o uso residencial e 

misto neste bairro. Do ponto de vista morfológico, este bairro é separado pelo delta do Rio Barro 

Branco, onde foram detectadas ocupações irregulares em condições extremamente precárias (Plano 

Diretor, 2008).  

Mapa 1: Localização do Município de Abreu e Lima/PE 

Fonte: A autora (2025) 

1.2 A falta de saneamento básico no município de Abreu e Lima e na comunidade de Caetés 

III 

Assim como em grande parte do Brasil, o município de Abreu e Lima enfrenta sérios 

problemas relacionados ao saneamento básico. A escassez de serviços de esgotamento sanitário 

atinge, principalmente, a população de baixa renda. Segundo dados do Instituto Trata Brasil, cerca 

de 75.059 habitantes — o equivalente a 76,6% da população total — não têm acesso a esse serviço 

essencial. Em contrapartida, apenas 23,77% contam com acesso ao esgotamento sanitário (IBGE, 
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2022). Esses problemas, aliados à desigualdade econômica e às deficiências nos serviços públicos, 

impactam diretamente bairros como Caetés III.  

O saneamento domiciliar pode ser classificado em três categorias principais: adequado, 

semi-inadequado e inadequado. Considera-se adequado o domicílio que possui acesso simultâneo 

à rede geral de abastecimento de água, coleta de esgoto por rede pública e coleta regular de lixo. O 

semi-inadequado ocorre quando um ou mais desses serviços são prestados de forma parcial ou 

alternativa, como o uso de poço protegido ou fossa séptica. Já o inadequado refere-se à ausência 

ou uso precário desses serviços, como captação de água de fontes inseguras, esgoto a céu aberto e 

descarte irregular de resíduos sólidos.  

O gráfico ilustrado abaixo trata do saneamento básico e das condições de vida das famílias 

residentes no município, com base nos dados de 2000 e 2010. 

Gráfico 1: Perfil Municipal de Abreu e Lima - Indicadores Municipais- Domicílios e saneamento 

 Fontes: Base de Dados do Estado-BDE; TRE; IBGE; Pnud/ Ipea/FJP; INEP; Datasus; Compesa; Celpe; 

MTE; STN e Agência CONDEPE/FIDEM (2010). 

A partir dos dados apresentados na tabela, é possível observar a evolução das condições de 

saneamento básico no município, na respectiva Região de Desenvolvimento (RD) e no estado entre 

os anos de 2000 e 2010. A classificação dos domicílios foi realizada segundo os critérios de 

saneamento adequado, semi-adequado e inadequado.  

No que diz respeito ao saneamento adequado, observa-se uma melhora significativa ao 

longo da década. Em 2000, apenas 31,33% dos domicílios do município possuíam acesso a 

saneamento classificado como adequado. Esse percentual elevou-se para 49,68% em 2010, 
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representando um aumento de mais de 18 pontos percentuais. Na RD, a proporção de domicílios 

com saneamento adequado passou de 42,14% para 46,89%, e no estado, de 36,79% para 47,35%. 

Esses dados indicam um avanço generalizado nas políticas públicas de saneamento básico, com 

destaque para a evolução do município, que apresentou crescimento proporcionalmente superior 

ao da RD e do estado. 

Quanto ao saneamento semi-adequado, os dados indicam uma queda no percentual de 

domicílios com esse tipo de atendimento. No município, a proporção caiu de 49,11% em 2000 

para 43,05% em 2010. A RD apresentou uma redução de 40,99% para 40,58%, e o estado, de 

42,30% para 38,14%. A redução dos percentuais nesta categoria pode ser interpretada como um 

reflexo positivo do avanço das infraestruturas, visto que parte dos domicílios que anteriormente 

estavam em condição semi-adequada podem ter migrado para a classificação de adequado. 

Em relação ao saneamento inadequado, os dados demonstram uma redução considerável 

no município e no estado. Em 2000, 19,56% dos domicílios do município estavam nessa categoria, 

caindo para 7,26% em 2010. No estado, a proporção foi de 20,47% para 12,07%. A RD também 

apresentou uma melhora, com uma redução de 16,84% para 9,52%. Essa diminuição evidencia um 

avanço importante na inclusão social e na melhoria das condições de vida, principalmente nas 

áreas mais vulneráveis. 

Em síntese, o período analisado apresenta uma tendência positiva na ampliação do acesso 

ao saneamento adequado e na redução das condições inadequadas. Apesar dos avanços, os dados 

também revelam a necessidade de continuidade nas políticas públicas voltadas ao setor, uma vez 

que uma parcela significativa da população ainda se encontrava, em 2010, em condições de 

saneamento não plenamente adequadas. 

No que diz respeito ao esgotamento sanitário, dados apresentados pelo IBGE, de 2022 

(Gráfico 2), revelam que aproximadamente 37,05% da população dispõe de esgotamento sanitário 

adequado, seja por meio da rede geral, pluvial ou fossas ligadas à rede de esgoto. Por outro lado, 

12.910 moradores utilizam fossas sépticas ou fossas de filtro que não estão conectadas à rede de 

esgoto. Além disso, 639 pessoas ainda descartam seus dejetos em valas, rios, córregos ou até no 

mar, o que representa uma prática extremamente prejudicial ao meio ambiente e à saúde pública. 
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Além desses dados, é importante observar de acordo com SNIS 142 habitantes do 

município não possuem banheiro sanitário em suas residências, o que demonstra ainda mais a 

precariedade das condições de moradia e a falta de infraestrutura básica. Esses números refletem 

a urgente necessidade de melhorias no sistema de esgoto e na oferta de serviços essenciais, como 

banheiros adequados, para garantir a qualidade de vida da população de Abreu e Lima. 

Gráfico 2: Tipos de Esgotamento Sanitário 

Fonte: SNIS (2022) 

De acordo com os dados do SNIS 2022 (Serviço Público de Esgotamento Sanitário), apenas 

23,77% da população de Abreu e Lima tem acesso aos serviços de esgotamento sanitário. Este 

índice é consideravelmente inferior à média estadual de Pernambuco, que é de 33,8%, e à média 

nacional, que é de 55,5% (Gráfico 3). 
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Gráfico 3: População de Abreu e Lima Atendida Com o serviço de esgotamento sanitário

 

Fonte: SNIS (2022) 

Segundo as informações do SNIS, a cidade de Abreu e Lima gera anualmente 3.276,02 

mil m³ de esgotos. Deste volume, apenas 32,07% é coletado e tratado, enquanto 2.225,50 mil m³ 

de esgotos, ou seja, uma parte significativa do total, são despejados diretamente na natureza sem 

tratamento. Esses números, conforme apresentado no Gráfico 4, destacam uma grave deficiência 

no sistema de tratamento de esgoto da cidade.  

  Gráfico 4: quantidade de esgoto lançado na natureza 

 

 

 

 

 

Fonte: SNIS (2022)  

Tais entraves reverberam em uma série de problemas que afetam direta e indiretamente a 

vida das comunidades (Santos, 1993), alcançando também a população do bairro em estudo. A 

precariedade enfrentada pelos moradores de Caetés III, resultante da falta de infraestrutura 

sanitária no município, reforça a desigualdade social e afeta, sobretudo, os mais vulneráveis. O 
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mapeamento da área revela um cenário de desamparo, evidenciando a falta de políticas públicas 

para atender as necessidades do povo.  

O bairro contava com uma estação elevatória, estrutura composta por um poço dotado de 

bombas em sua base, responsável por conduzir o esgoto do nível mais baixo para uma elevação 

superior, direcionando-o até uma Estação de Tratamento de Esgoto (ETE). Essa ETE, que há vinte 

anos atendia 5.555 residências, encontra-se inoperante há décadas, sem perspectivas de 

revitalização ou solução a curto prazo. 

Mapa 2- Região densamente ocupada por casas às margens do Rio Barro Branco 

Fonte: A autora (2024). 

A região de Caetés III, localizada às margens do Rio Barro Branco, é densamente ocupada 

por residências que, muitas vezes, são construídas de forma irregular. A ocupação desordenada 

nas margens do rio, onde não há coleta de esgoto, leva os moradores a descartarem resíduos de 

fezes, urina e higiene pessoal diretamente no Barro Branco, por meio de tubos de PVC, o que 

representa um risco para os moradores, uma vez que o lançamento direto do esgoto agrava a 

situação sanitária (Castro, 1946). Embora a legislação federal proíba a construção de casas 
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próximas aos rios e lagos, a falta de políticas habitacionais adequadas e a vulnerabilidade 

socioeconômica da população contribuem para essas invasões irregulares.  

Para que uma casa seja considerada adequada, ela deve garantir proteção contra frio, calor, 

chuva, vento, umidade, incêndios, desabamentos, inundações, além de assegurar o acesso aos 

serviços públicos fundamentais, como água, esgoto, eletricidade, iluminação pública, coleta de 

lixo. Quando um ou mais desses serviços não estão disponíveis, a casa é classificada como semi-

inadequada, como ocorre no bairro de Caetés III, onde a população vive em condições insalubres. 

Além disso, durante o período de chuvas fortes, muitas casas são alagadas, o que agrava ainda 

mais a situação de moradia na região. (Borges, B., Nóbrega, J. V., 2019). 

A falta de infraestrutura contribui para a degradação ambiental e a propagação de doenças, 

colocando em risco a saúde coletiva. Além disso, a alta taxa de pobreza e a baixa renda per capita 

dificultam o acesso a serviços indispensáveis, como educação, saúde e assistência social, 

perpetuando a vulnerabilidade social, numa clara evidência de negação do direito à cidade para 

toda uma coletividade. A carência de políticas locais eficientes perpetua o problema, gerando 

impactos negativos na qualidade de vida da comunidade.  
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2. O IMPACTO AMBIENTAL 

2.1 Impacto ambiental no estuário do Rio Timbó 

A bacia Hidrográfica do Rio Timbó (BHRT) nasce no tabuleiro do Araçá com o nome de 

Barro Branco, o qual conserva até atingir o município de Paulista, quando passar a denominar-se 

Rio Timbó, desaguando entre Nova Cruz e a praia de Maria Farinha. Realiza aproximadamente 

50% do seu percurso em áreas de Formação Barreiras, alcançando, a oeste do centro urbano de 

Abreu e Lima, os depósitos da Formação Beberibe e, próximo à zona estuarina, as rochas de 

Formação Gramame. Sua extensão é de 1.397 hectares e abrange uma área total de 9,296 hectares 

distribuídos no município de Abreu e Lima, Paulista e Igarassu. Detendo 32,5%, 25,7%, 7,7%, 

respectivamente da superfície dos mesmos. (Plano Diretor, 2008). Sua extensão geográfica abriga 

áreas de preservação ambiental, como a Reserva Ecológica Mata Atlântica de São Benedito e a 

Reserva Florestal Urbana Mata de Jaguarana, uma vez que é reconhecido como um dos mais 

relevantes do litoral, com uma fauna de grande valor comercial (CPRH, 2003).  

Além dos impactos da devastação da cobertura vegetal, o Rio Timbó e seus afluentes vêm 

sofrendo os efeitos da poluição por lixo doméstico oriundos das áreas urbanas de Abreu e Lima e 

Paulista. 

 Segundo Fellenberg (1983), os dejetos de esgotamento sanitário doméstico acabam por 

apresentar uma grande DBO (Demanda Bioquímica de Oxigênio), causando diminuição ou 

completa extinção da biota nos corpos hídricos, resultando na mortandade de vários peixes. Além 

disso, os esgotos sem o devido tratamento contaminam rios, mares, lençóis freáticos e todos os 

tipos de recursos hídricos. 

            É o que ocorre no município, agravado fortemente pela questão do saneamento básico na 

comunidade Caetés III. Possuindo 5.555 residências (Plano diretor, 2008), que dependeriam da 

ETE local para tratamento dos dejetos, mas esta encontra-se desativada. Como resultado, esses 

resíduos são lançados diretamente no Rio Barro Branco, contribuindo para a contaminação do 

estuário do Rio Timbó, trazendo consequências ambientais graves. A poluição gerada é carregada 

para um dos ecossistemas mais importantes da região, evidenciado pela alta concentração de 

coliformes fecais, resultado da chegada de esgotamento sem tratamento no estuário, afetando a 
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biodiversidade aquática e colocando em risco as atividades pesqueiras, que dependem da saúde 

desse bioma. 

Nas visitas de campo realizadas identificou-se, no Porto de Jatobá, no bairro de Jaguaribe 

(Abreu e Lima), pescadores e marisqueiras com mais de trinta anos de experiência na atividade 

pesqueira, realizada de forma tradicional e familiar como única fonte de renda, demonstrando 

grande insatisfação com o cenário de poluição do Rio Timbó, relatando dificuldades para 

desempenhar suas funções. Os efeitos da poluição na biodiversidade aquática, afeta algumas 

espécies de peixes e crustáceos, tais como amoré, sururu, aratu, unha de velho, siri, marisco, 

marepe, ostra, sauna, camarão, caranguejo, tainha, manjuba, robalo, curimã e outros. 

Em resposta a essas adversidades, a comunidade ribeirinha fez denúncias ao Ministério 

Público do município de Abreu e Lima e do Município de Igarassu, além de denúncias à Secretaria 

de Meio Ambiente do Município de Abreu e Lima e à CPRH. (SILVA, SILVA, 2023, pag. 18)  

O mapa 3, apresenta o monitoramento da estação do Rio Barro Branco (IG-22). Nesse 

mapa, a área monitorada é mostrada em vermelho, indicando que o local é classificado como 

poluído. 

A ausência de infraestrutura de saneamento adequado na Comunidade de Caetés intensifica 

os problemas já existentes de contaminação por lixo e esgoto doméstico (Figura 1) tornando 

vulnerável, refletindo a necessidade urgente de ações para restaurar a qualidade da água e garantir 

a preservação dos recursos hídricos.  
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Mapa 3: Representação gráfica dos corpos d’água de Bacias de pequenos Rios Litorâneos  

Fonte: Plano diretor, 2008. 
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A contaminação do Rio Timbó por esgoto não tratado exemplifica a vulnerabilidade 

socioambiental em sua dupla face: (a) ambiental, pela degradação do ecossistema estuarino e (b) 

social, ao comprometer a saúde pública e a atividade pesqueira - principal fonte de renda local [...] 

Conforme Noronha et al. (2011), a presença de metais pesados nos sedimentos agrava esta 

vulnerabilidade, criando um ciclo perverso de pobreza e degradação. 

 

2.2 Índice de Qualidade de Água (IQA) 

Em 1997, o Governo do Estado de Pernambuco instituiu a Comissão Estadual de Controle 

de Poluição Ambiental (CECPA) por meio da Lei nº 6.058, substituindo a Comissão Permanente 

de Proteção dos Cursos D’Água (CPPCA), criada em 1976 pela Lei nº 7.267. Posteriormente, foi 

estabelecida a Companhia Pernambucana de Controle da Poluição Ambiental e da Administração 

Figura 1: Ilhas de detritos de lixo  
Fonte: A autora (2024) 
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dos Recursos Hídricos (CPRH), que hoje é responsável pelo monitoramento dos rios litorâneos. O 

principal objetivo do programa da CPRH é realizar amostragens e coletas de água em pontos 

críticos, com relatórios mensais e anuais. Esses documentos frequentemente apontam a presença 

de poluentes como metais pesados, fenóis e agrotóxicos nas águas monitoradas (APAC, 1997). 

A análise da qualidade da água nos rios litorâneos do Estado de Pernambuco, conforme o 

monitoramento realizado em 1997, apresenta dados que, embora sejam fundamentais para 

compreender a situação ambiental da época, já são consideravelmente desatualizados. Os 

indicadores sanitários básicos, como oxigênio dissolvido (OD), demanda bioquímica de oxigênio 

(DBO) e coliformes fecais (colifecais), utilizados para avaliar a qualidade da água, indicam que 

os níveis de coliformes fecais estavam elevados, superando os 1.000 NMP por 100m, conforme os 

gráficos apresentados. No entanto, o fato de que esses dados oficiais têm 28 anos é uma limitação 

significativa. Durante esse período, muitas mudanças podem ter ocorrido no ambiente, como a 

degradação dos recursos hídricos, ações de saneamento e políticas públicas ambientais 

implementadas, ou ainda o agravamento de problemas de poluição e contaminação dos 

mananciais. 

Gráfico 5: Estação de Amostragem do Programa Sistemático da CPRH 

  

Fonte: Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (CPRH) 
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Gráfico 6 Análise dos meses do ano de 1997 

 

Fonte: Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (CPRH) 

 

 Os estudos sobre a bacia Hidrográfica do Rio Timbó que remonta  à 2006, mostra  os 

gráficos 7, 8, 9 e 10 que fazem parte dos dados de monitoramento realizado em duas estações- 

uma no Rio Timbó (TB-30) e outra no Arroio Desterro (TB-35), evidenciam a situação 

preocupante do território. Os dados mostraram que a qualidade da água nos dois rios estava 

comprometida, com índices alarmantes. Foi constatado que a concentração de OD estava abaixo 

do limite estabelecido pelo CONAMA 357/05 para águas doces, que é de 2,0mg/L, indicando 

condições de hipoxia. Um destaque negativo ocorreu no mês de novembro, quando o Arroio 

Desterro apresentou valores elevados de DBO 28,9mg/L, sugerindo a presença significativa de 

matéria em decomposição.  

Além disso, foi verificado que os níveis de coliformes Termotolerantes, Amônia e Fósforo 

estavam elevados, principalmente no Rio Timbó. Esses altos níveis de coliformes termotolerantes 

indicam uma forte contaminação por esgotos domésticos, o que intensifica ainda mais o quadro de 

deterioração ambiental da área. 

Intensos padrões de comprometimento dos recursos hídricos acompanham 

proporcionalmente o aumento da urbanização, ou o fato de insuficiência de unidades para 

tratamento de efluentes domésticos, no âmbito das cidades brasileiras. Estes fatos acarretam, 
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sobretudo, o aporte de níveis elevados de nitrogênio e fósforo para os sistemas hídricos. Estas 

substâncias químicas, particularmente, são fortes agentes de eutrofização dos ambientes aquáticos 

(Carvalho 2020, p.18) 

Gráfico 7:  Diagrama Unifilar 

 

Fonte: Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (CPRH b) (2006)  

 

Gráfico 8: Bacia Hidrográfica do Rio Timbó (BHRT)

 

Fonte: Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (CPRH b)(.2006)  
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Gráfico 9: Análise da Bacia Hidrográfica do Rio Timbó-PE

 

Fonte: Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (CPRH b) (2006)  
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Gráfico 10: Qualidade da Bacia do Rio Timbó-PE

 

Fonte: Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (CPRH b) (2006)  
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Com base em dados mais recentes, permitindo uma análise mais fiel das condições atuais, 

estudos acadêmicos de 2011 mostraram que há concentrações de metais pesados nos sedimentos 

do Estuário do Rio Timbó. Foram detectadas concentrações elevadas de (723 mg/kg), manganês 

(438 mg/kg), cromo (338 mg/kg) e ferro (62.840 mg/kg), valores superiores aos de referência e 

aos guias adotados pelo Conselho Canadense do Ministério do Meio Ambiente, sugerindo 

potencial risco ao meio ambiente local (Noronha, T. J. M. de; Silva, H. K. P. da; Duarte, M. M. 

M. B. 2011). 

Dados mais atualizados, coletados entre 2021 e 2022 reforçam a situação de vulnerabilidade 

ambiental da região. O CPRH realizou monitoramentos no Riacho Arroio Desterro afluente do Rio 

Timbó, na estação denominada TB-35. Os principais parâmetros e seus resultados foram: 

• Oxigênio dissolvido (OD) – Média de 2, 21mg₂/L, indicando hipoxia, prejudiciais vida 

aquática; 

• Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) de 3,7 mgO₂/L, sugerindo a presença de matéria 

orgânica; 

• Coliformes Termotolerantes- Valores frequentemente superiores 160.000 NMP/100 mL, 

apontando contaminação fecal elevada; 

• Fósforo Solúvel - Média de 0,298 mg/L, contribuindo para o processo de eutrofização; 

• Índice do Estado Trófico (IET) – Variou entre oligotrófico e mesotrófico, indicando níveis 

de nutrientes que podem aumentar o número de algas. 

Com base nas informações obtidas, a qualidade da água do Rio Timbó está comprometida 

por fatores com baixa concentração de Oxigênio dissolvido, alta carga orgânica e contaminação 

por coliformes termotolerantes. A presença de metais pesados nos sedimentos também apresenta 

um risco ecológico significativo. Esses indicadores refletem à necessidade urgente de medidas de 

gestão ambiental para recuperar e preservar a saúde desse ecossistema. 

A legislação ambiental existente não surte o esperado efeito. A Política Nacional do Meio 

Ambiente (Lei 6.938-1981) proíbe a poluição e obriga licenciamento, regulando a utilização 

adequada dos recursos ambientais. Outras leis são: 

• A Lei dos Crimes Ambientais determina sanções penais e administrativas por lesão ao meio 

ambiente, proibindo o descarte irregular de esgoto em rios e galerias de águas pluviais, o 

que pode ser punido com sanções federais, estaduais e municipais;  
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• A Lei nº 11.445/2007 estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, a Lei nº 

14.026/2020, que alterou a Lei nº 11.445/2007, traz metas de universalização e incentivo à 

regionalização da gestão do saneamento básico;  

• A Lei nº 9.966, proíbe o descarte de substâncias nocivas ou perigosas em águas sob 

jurisdição nacional, e a Lei nº 12.305/10, a PNRS (Política Nacional  de Resíduos Sólidos) 

define como o país deve lidar com o lixo;  

• Mesmo protegidas por estas, além da Lei Estadual nº 9 931/86, as áreas estuarinas do 

Litoral Norte, incluindo-se a do Rio Timbó, não ficam isentas de usos/atividades que 

degradam esse ecossistema (Plano diretor; 2008, p 46).  

Em relação ao município de Abreu e Lima, observa-se a prática de despejar dejetos 

diretamente nos rios, o que viola não apenas as legislações federais e estaduais de controle 

poluição, mas também os princípios de conservação e gestão apropriada dos recursos hídricos. O 

lançamento de efluentes não tratados compromete a qualidade da água, gera poluição e afeta a 

população, causando danos irreparáveis a fauna e à flora. Esse cenário reflete um descumprimento 

as normas estabelecidas, colocando a cidade em desacordo com a legislação ambiental vigente.  
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3. E A ATUAÇÃO DO PODER PÚBLICO? 

3.1 A Ineficiência da Gestão Municipal no Saneamento Básico 

 A análise da esfera municipal revela um cenário de negligência e incapacidade estrutural 

no enfrentamento dos problemas de saneamento básico em Abreu e Lima, particularmente no bairro 

de Caetés III. O Plano Diretor de 2008, documento que deveria orientar o desenvolvimento urbano 

de forma integrada e sustentável, já apontava para a precariedade da infraestrutura de saneamento, 

especialmente no que tange ao esgotamento sanitário. Contudo, passados mais de quinze anos, as 

ações municipais têm se mostrado absolutamente insuficientes para reverter esse quadro histórico 

de exclusão sanitária.  

 Os dados do diagnóstico situacional de 2024, elaborado pela Secretaria de Assistência 

Social de Pernambuco, são alarmantes: apenas 23,77% da população do município possui acesso 

ao serviço de esgotamento sanitário, índice significativamente inferior à média estadual (33,8%) e 

nacional (55,5%). Essa realidade coloca Abreu e Lima em uma posição de extrema vulnerabilidade 

socioambiental, onde a ausência de políticas públicas eficazes perpetua um ciclo de degradação 

ambiental e exclusão social. A situação é particularmente grave em Caetés III, onde a Estação de 

Tratamento de Esgoto (ETE) encontra-se inoperante há mais de duas décadas, obrigando os 

moradores a lançarem seus efluentes diretamente no Rio Barro Branco. 

 Em 2021, a gestão municipal anunciou, com estardalhaço, um projeto em parceria com o 

Programa Cidade Saneada (resultado da Parceria Público-Privada entre COMPESA e BRK 

Ambiental) que prometia a reativação dos sistemas de esgotamento sanitário nos bairros Caetés I, 

II e III, com meta de atingir 90% de cobertura até 2037. No entanto, como demonstra a presente 

pesquisa, em 2024 o projeto permanece no campo das intenções, sem qualquer avanço concreto. 

Essa desconexão entre o discurso oficial e a realidade prática evidencia uma crônica incapacidade 

de planejamento e execução por parte do poder público municipal. 

 A defasagem do Plano Diretor, que não é atualizado desde 2008, quando a população 

municipal era estimada em 92.217 habitantes (contra os atuais 98.462 segundo o IBGE 2022), 

constitui um obstáculo adicional ao desenvolvimento de políticas públicas adequadas. Como 

apontam Becker (2004) e Teodoro  (2015), a falta de instrumentos de planejamento urbano 
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atualizados impede a implementação de soluções estruturais, condenando as populações periféricas 

a viver em condições insalubres. 

 As tentativas de pressionar o poder público, como as audiências realizadas na Câmara 

Municipal em 2014 e 2023, têm se mostrado infrutíferas. Relato do Secretário de Agricultura e 

Meio Ambiente, sobre os entraves burocráticos envolvendo a posse do terreno da antiga ETE (que 

pertence ao Estado através da PERPART ou ADEPE), revela a complexidade das relações 

intergovernamentais que emperram a solução do problema. Essa situação exemplifica o que Santos 

(1993) denomina de "circuito inferior da economia urbana", onde as populações pobres são 

sistematicamente excluídas do acesso a serviços básicos. 

 

3.2 A Esfera Estadual: Da História da Compesa aos Dilemas da Privatização 

 A Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA), criada em 1971, surgiu no 

contexto do Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) implementado pelo Regime 

Militar. Seu modelo organizacional, como empresa de capital aberto de utilidade pública vinculada 

à Secretaria de Recursos Hídricos e Saneamento, reflete a ambiguidade típica das empresas estatais 

brasileiras: formalmente privadas, mas submetidas a lógicas políticas. 

 O recente processo de privatização parcial da COMPESA, iniciado em 2024 através de 

concessão por 35 anos, representa uma inflexão na política estadual de saneamento. Como 

detalhado no documento, o estado foi dividido em duas microrregiões, com a operação de 

esgotamento sanitário sendo transferida para a iniciativa privada. Esse movimento ocorre no 

contexto da Lei Federal 14.026/2020, que estabeleceu novas regras para o setor, mas suscita 

importantes questionamentos. 

 Por um lado, os defensores da medida argumentam que a iniciativa privada traria os 

investimentos necessários para universalizar os serviços - o BNDES estima que Pernambuco 

necessitaria de R$ 18,9 bilhões para atingir as metas do PLANSAB. Por outro, como alertam 

especialistas citados no Marco Zero (2024), a concessão parcial pode agravar as desigualdades no 

acesso, já que as empresas tenderão a priorizar áreas mais rentáveis, deixando comunidades 

periféricas como Caetés III em situação ainda mais vulnerável. 
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 A experiência do Programa Cidade Saneada, que desde 2019 opera em parte da Região 

Metropolitana do Recife através da BRK Ambiental, não é animadora para Abreu e Lima. Embora 

a prefeitura tenha anunciado em 2021 a inclusão do município no programa, os moradores de 

Caetés III continuam sem acesso ao serviço. Essa realidade corrobora as críticas de Harvey (1980) 

sobre como a mercantilização de serviços essenciais tende a aprofundar as desigualdades urbanas.  

 A análise dos documentos oficiais da COMPESA revela ainda uma preocupante falta de 

transparência. Quando questionada via LAI (Lei de Acesso à Informação) sobre dados históricos 

da ETE de Caetés III, a empresa alegou não possuir registros, demonstrando um grave descaso com 

sua própria memória institucional. Essa opacidade burocrática, somada à lentidão nas ações 

concretas (como a indefinição sobre o terreno para a nova ETE), configura o que Valverde (1978) 

denominou de "estrutura de procrastinação" típica das empresas estatais brasileiras. 

 A atuação da COMPESA em Abreu e Lima tem sido marcada por graves omissões. A ETE 

de Caetés III, desativada em 2004 sem que houvesse qualquer solução alternativa para o tratamento 

de esgotos, apesar das reiteradas promessas de reativação - como as feitas em audiência pública 

em 2014 -, permanece inalterada. Esse abandono tem consequências diretas: conforme já 

informado, todo o esgoto produzido no bairro é lançado in natura no Rio Barro Branco, 

contaminando o estuário do Rio Timbó e afetando a atividade pesqueira na região. 

 Em síntese, tanto a esfera municipal quanto a estadual têm falhado reiteradamente em 

garantir o direito básico ao saneamento para os moradores de Caetés III. Enquanto o município 

demonstra incapacidade de planejamento e execução, o estado opta por transferir a 

responsabilidade para a iniciativa privada sem garantir mecanismos efetivos de universalização do 

acesso. Essa dupla falha governamental configura uma grave violação dos direitos humanos 

fundamentais, conforme reconhecido pela ONU em sua Resolução 64/292 de 2010, que declarou 

o acesso à água e ao saneamento como direitos humanos essenciais. 

 

3.2.1 Entre a Promessa e o Esquecimento: O Ciclo de Audiências Públicas e a Inércia na 

Reativação da ETE (2004-2024) 

             A Estação Elevatória de Esgoto (Figura 2), que atendia todo o bairro de Caetés III, foi 

desativada em 2004. Dez anos depois, ocorreu uma ação na câmara Municipal com a participação 



48 
 

de representantes da COMPESA, onde ficou acordado a sua reabertura. Contudo, se passaram mais 

dez anos e nada foi concretizado.  

Mapa 4: Estações de Tratamento de Esgoto e Recursos Hídricos Abreu e Lima, PE 

Fonte: Atlas Esgoto (2013) 

Embora o mapa 4 indique que a ETE Caetés se encontra ativa, e o relatório Atlas Esgoto 

(2013), registre uma população atendida de 19.171 habitantes, informações obtidas em trabalho de 

campo revelam que estação está inativa desde 2004. Essa discrepância evidencia a falta de 

atualização por parte das instituições responsáveis, refletindo um descaso que compromete a 

precisão dos dados utilizados para o planejamento e a gestão de saneamento básico. 

Dados do site oficial da Prefeitura informam que, em 2021, foi realizada uma tentativa para 

reativar a ETE, na qual a Secretaria de Obras e Planejamento e a PPP do Programa Cidade Saneada, 

elaboraram um plano de metas, com o intuito de iniciar a recuperação dos sistemas já existentes 
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nos bairros de Caetés I e II, e instalar uma estação de tratamento de esgotos sanitários, cujas obras 

se iniciariam em 2024 e atingiriam 90% do índice de cobertura de esgoto no município até 2037. 

No entanto, o planejamento permaneceu apenas no papel, e o projeto não se iniciou em 2024. Mais 

uma vez, aquelas comunidades são alijadas das políticas de saneamento básico. 

Em nota, a secretaria da Câmara Municipal afirmou que o maior entrave para a COMPESA 

reativar o sistema de esgoto seria o terreno. O antigo terreno (figura 1 e 2), no bairro de Caetés III, 

hoje pertence ao Estado e existem obstáculos para encontrar um novo local que possa ser usado. 

Aqueles terrenos são do Estado, ou da PERPART (Pernambuco Participações e Investimentos) ou 

da ADEPE (Agência de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco), e em geral, apenas cede 

concessões por períodos específicos - geralmente de 10 anos.  

De acordo com informações, o Estado chegou a doar o terreno para uma empresa privada, 

porém, devido à situação da estação de tratamento, a empresa optou por não ficar com o mesmo. 

Segundo informado pela Câmara Municipal, a questão do terreno já está em trâmites de ser 

resolvida, com este passando para a posse do município. 

Buscou-se a gerência regional da COMPESA, o Conecta COMPESA, Museu Universo 

COMPESA e a Ouvidoria, mas em nenhum destes caminhos se encontrou informações ou projetos 

acerca da comunidade e da problemática apontada1. 

Após cinquenta anos atuando como principal responsável por esse serviço, a COMPESA 

teve a função terceirizada, o que é uma mudança significativa. De acordo com alguns especialistas 

essa decisão compromete os cidadãos, já que essa privatização parcial pode aumentar a conta de 

água. Além do mais, com isso, as pessoas que necessitam do esgotamento sanitário poderão ter 

ainda mais dificuldades para acessar esses serviços, e a empresa privada poderá devolver para o 

governo a infraestrutura sucateada. 

 

1 Nota concedida pelo Sr. David de Moura, analista do Conecta COMPESA: "Como o projeto de pesquisa submetido 

objetiva analisar os impactos socioambientais da operacionalização das ações de tratamento de esgoto na comunidade 

de Caetés III, sugerimos buscar a BRK, responsável pela operação e manutenção das ETES na Região Metropolitana 

do Recife". 
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Também foi solicitado à Ouvidoria COMPESA documentos, imagens históricas da ETE e 

EEE, documento que detalhe as datas de inauguração de desligamento do esgoto e a quantidade de 

esgotos gerados e tratados na estação. Em resposta, a Gerência de Monitoramento do Desempenho 

(GMD-COMPESA), informou que a unidade, desativada há várias décadas, e não possui imagens 

e documentos históricos nesta área. 

 

Figura 2: Antiga Estação Elevatória de Esgoto (EEE) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora (2024) 

Figura 3: Poço da Estação Elevatória de Esgoto (EEE) 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora (2024) 

No dia 30 de agosto de 2023 houve outra audiência pública na Câmara Municipal com a 

presença da COMPESA, Ministério Público, representantes do governo do Estado, da Assembleia 

Legislativa, da Comissão do Meio Ambiente, e da prefeitura. O presidente da Câmara divulgou a 
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audiência conclamando as comunidades dos Caetés para participarem e, como forma de protesto, 

foram deixados cartazes em defesa do rio Timbó, como mostram as figuras 4 e 5. 

 

Figura 4: Cartazes foram deixados no plenário pela comunidade local como uma manifestação de protesto. 

Fonte: Câmara Municipal de Abreu e Lima (2024). 

Figura 5- Audiência Pública pela Reativação da Estação de Tratamento de Esgoto  

Fonte: Câmara Municipal de Abreu e Lima (2024). 
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A prefeitura municipal, através do Presidente da Câmara divulgou por vídeo em suas redes 

sociais, novo encontro no dia 31 de janeiro de 2024 com os dirigentes da COMPESA2. Até o 

presente momento, nenhum encaminhamento concreto foi efetivado.  

Segundo a Lei de diretrizes nacionais para o saneamento básico (11.445/2007), é de caráter 

federal, estadual e municipal garantir o fornecimento de água potável e tratamento de esgoto em 

todas as casas. Essa função deve favorecer todas as classes sociais, contudo, permanece um grande 

desafio no Brasil para a universalização do saneamento básico. Existem diversas diretrizes para 

que esses serviços cheguem a todos e todas, mas ainda estão longe de serem cumpridas, pois 

demandam grandes investimentos e capacidade de planejamento para a estruturação de bons 

projetos e um bom Plano Municipal. 

         O primeiro passo para um efetivo plano municipal é regulamentar o Plano Diretor, através do 

qual as famílias mais vulneráveis terão acesso a serviços públicos de qualidade. Um plano diretor 

desatualizado afeta no desenvolvimento político, econômico e social da cidade, e no referido 

município, o plano diretor mostra-se defasado, datando de 2008.  

            A ausência de investimentos efetivos no saneamento básico em Abreu e Lima mostra a falta 

de prioridade política atribuída a esse setor. Em primeiro lugar, o saneamento básico não gera 

visibilidade imediata para as gestões públicas, sendo comumente preterido em favor de obras mais 

aparentes, como praças e pavimentações, que rende maior retorno político-eleitoral. Além disso, a 

falta de interesse por parte do governo estadual está relacionada a Abreu e Lima não possui grande 

relevância econômica dentro do contexto regional, o que contribui para seu esquecimento nas 

políticas públicas estruturantes. Essa falta de interesse afeta principalmente a comunidade de 

Caetés III, área central deste estudo, onde a negligência histórica reforça a exclusão soci al e 

ambiental.  

 

2 O vídeo foi transformado em texto usando o Transkriptor. Segundo o relator: “Acabo de sair aqui da Compesa, numa 

reunião com os dirigentes aqui, doutora Niedja, doutor Rodrigo. Reunião muito produtiva, a gente veio aqui 

especificamente discutir sobre a questão dos esgotos, dos caetés, da reativação dos esgotos na verdade, que irá 

beneficiar os caetés I, II e III. Esse tema tem sido debatido muito com Câmara e saímos muito felizes, satisfeitos aqui 

com o resultado da reunião e em breve teremos aí, boas notícias para nossa comunidade. Um forte abraço”.  
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Na cidade de Abreu e Lima sobressaem-se os problemas de infraestrutura relacionados ao 

esgotamento sanitário, e os dados revelaram que, apesar da COMPESA ser o órgão responsável 

por fornecer o sistema de drenagem a região, a gestão municipal também é encarregada de realizar 

ações de melhoria, todavia nada foi concretizado e ainda há um longo caminho a ser percorrido. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise apresentada ao longo deste estudo evidencia a grave realidade de Abreu e Lima, 

especialmente na Região Urbana de Caetés III, que enfrenta sérios problemas relacionados à 

infraestrutura urbana, com destaque para a escassez de saneamento básico. O impacto dessa lacuna 

nos serviços de esgotamento sanitário reflete-se diretamente na saúde pública, na degradação 

ambiental e na desigualdade social, agravando a vulnerabilidade da comunidade local.  

O estudo demonstrou que a precariedade do saneamento em Caetés III configura um quadro 

clássico de vulnerabilidade socioambiental: de um lado, a vulnerabilidade social expressa na renda 

per capita de R$ 390,40 (2010) e no acesso limitado a serviços básicos; de outro, a vulnerabilidade 

ambiental evidenciada pelo IQA 'ruim' do Rio Timbó e ocupação de áreas de risco.  

Estudos que evidenciam este impacto mostram os efeitos sobre a pesca artesanal e a 

contaminação por metais pesados nos sedimentos, revelando um cenário preocupante: além da 

degradação dos habitats aquáticos, a presença de cromo, manganês e ferro em concentrações acima 

dos padrões de segurança, que ameaçam tanto a biodiversidade quanto a saúde das comunidades 

ribeirinhas. Esses achados corroboram as análises de Lima (2022) sobre os estuários do Timbó e 

Formoso, que destacam a insuficiência das políticas públicas para reverter danos acumulados por 

décadas de atividades antrópicas. 

A falta de políticas públicas eficazes, associada ao crescimento desordenado e à construção 

de moradias em áreas de risco, como as margens do rio Barro Branco, reflete uma realidade onde 

a vulnerabilidade socioambiental é constante e os direitos fundamentais, como o acesso à água 

potável e esgoto sanitário, ainda não são garantidos para a grande parte da população.  

A privatização parcial da Compesa e as disparidades no acesso ao saneamento básico 

demonstram que, apesar das tentativas locais para melhorar tal infraestrutura, os desafios 

permanecem, e a universalização dos serviços de água e esgoto ainda está distante. A persistência 

de condições insalubres em bairros como Caetés III não apenas limita o acesso a uma vida digna, 

mas também exacerba os problemas de saúde, afetando negativamente a qualidade de vida dos 

moradores e perpetuando o ciclo da pobreza. 
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            Portanto, é essencial que o município de Abreu e Lima e o Governo Estadual, junto aos 

órgãos competentes, intensifiquem seus esforços para promover a universalização do saneamento 

básico, com foco na inclusão social e na proteção ambiental, garantindo que as políticas públicas 

se tornem realmente acessíveis a todos. A verdadeira transformação no município dependerá do 

fortalecimento da participação social, do planejamento urbano adequado e do comprometimento 

com os direitos fundamentais da população. 

Apesar de algumas limitações, como a escassez de dados históricos sobre a ETE Caetés III 

e a desatualização do Plano Diretor municipal, a triangulação de métodos garantiu robustez à 

pesquisa. A combinação de análise documental, trabalho de campo e técnicas de geoprocessamento 

permitiu uma compreensão abrangente do problema, destacando não apenas suas dimensões 

técnicas, mas também seus impactos sociais e ambientais. Essa abordagem metodológica integrada 

reforça a urgência de políticas públicas eficazes para universalizar o acesso ao saneamento básico 

na região. 
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ANEXO A – ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL 

DE ABREU E LIMA, NO DIA 30 DE AGOSTO DE 2023 
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